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Apresentação

Nos dias 15 até 17 de novembro de 2023, o Centro Universitário Christus (Unichristus)
sediou o XXX Congresso Nacional do Conpedi, na ensolarada cidade de Fortaleza/CE.

Na oportunidade, juristas e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a
Fortaleza para discutirem temas de grande importância no universo jurídico. 

O tema principal do Congresso foi ACESSO À JUSTIÇA, SOLUÇÃO DE LITIGIOS E
DESENVOLVIMENTO, se relaciona aos posteres apresentados durante os três dias de
Congresso. Temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito jurídico.

A integra dos posteres do tema Direitos Humanos e Fundamentais, constam desta publicação.
Boa leitura!

Maria Cristina Zainaghi

Andrine Oliveira Nunes

Renato Duro Dias
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A (IN) EFICÁCIA DO CÓDIGO BRASILEIRO DE JUSTIÇA DESPORTIVA
COMO MECANISMO DE COMBATE AO RACISMO NOS ESTÁDIOS

Alexandre Moisés Filho

Resumo
De acordo com o Relatório Anual de Discriminação Racial no Futebol de 2021, os incidentes
de discriminação no esporte brasileiro aumentaram ano após ano desde 2014 até 2021, sendo
a modalidade do futebol responsável por 78% dos casos. Os dados indicam que o racismo no
futebol no país supera em nível recorde as demais discriminações, tais como xenofobia,
LGBTfobia, machismo e, se comparado às demais nações, apresenta 51,61% dos casos.

Mesmo sendo jogado por pessoas de diferentes meios sociais e mistura de povos, o racismo se
faz presente diariamente nos estádios. Essa triste realidade, para além de afetar a dignidade
das vítimas, contribui para a perpetuação da segregação racial que se apresenta na sociedade
há décadas e desabona os princípios do direito desportivo, enfraquecendo, por certo, o
exercício de direitos constitucionalmente previstos, dado que se utiliza do ambiente
desportivo para propagar desigualdades e desrespeitos, na contramão, portanto, dos preceitos
de um Estado Democrático de Direito plural que tem como vértice o princípio da igualdade.

A relevância de debater sobre este tema é poder demonstrar que, nada obstante as normas
relativas ao racismo no Brasil, fato é que ele continua acontecendo com maior frequência dia
após dia no futebol, de modo que a elaboração do presente trabalho pode ajudar na
conscientização acerca da temática.

O presente trabalho tem como objetivo, portanto, investigar a eficácia do artigo 243-G do
Código Brasileiro de Justiça Desportiva como mecanismo para o combate ao racismo no
futebol, evidenciando as lacunas e pontos controversos de referido dispositivo legal.

Linha de Pesquisa Direito Desportivo e Discriminação étnica no Futebol

O aumento contínuo dos incidentes de discriminação no esporte brasileiro, principalmente no
futebol, é uma preocupação crescente. Este estudo se insere na linha de pesquisa de Direito
Desportivo e Discriminação étnica no Futebol. O Relatório Anual de Discriminação étnica no
Futebol de 2021 revela um aumento alarmante desses incidentes desde 2014, com o futebol
respondendo por 78 dos casos. Esta pesquisa visa investigar a eficácia do artigo 243- G do
Código Brasileiro de Justiça Desportiva como mecanismo de combate ao racismo no futebol.

O racismo persistente nos estádios de futebol do Brasil, apesar das normas existentes,
perpetua a segregação étnica e enfraquece princípios do direito desportivo. A relevância deste
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estudo visa em conscientizar a sociedade sobre a persistência do racismo no futebol brasileiro.

O problema central desta pesquisa é avaliar se o artigo 243- G do Código Brasileiro de Justiça
Desportiva é eficaz no combate ao racismo no futebol e se suas sanções são adequadas para
desencorajar esse tipo de comportamento.

O objetivo deste trabalho é analisar o artigo 243- G do CBJD à luz da legislação e
jurisprudência existentes e identificar suas limitações na punição de atos de racismo no
futebol brasileiro.

Este estudo utiliza uma metodologia de revisão bibliográfica crítica, envolvendo a análise de
artigos científicos, reportagens e jurisprudências relacionadas ao tema. Isso proporcionará
uma compreensão abrangente das questões envolvidas no combate ao racismo no futebol e na
eficácia do artigo 243-G.

Os resultados desta pesquisa indicam que o artigo 243- G do CBJD possui limitações
significativas na punição do racismo no futebol brasileiro. A pena pecuniária estabelecida
nem sempre é eficaz em desencorajar a discriminação étnica. Além disso, a ambiguidade na
definição de" considerável número de pessoas" dificulta a aplicação consistente da lei. A
pesquisa ressalta a necessidade de revisão e aprimoramento da legislação para combater
eficazmente o racismo no esporte e promover um ambiente mais inclusivo nos estádios
brasileiros.

Palavras-chave: Racismo, futebol, direitodesportivo
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